ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

                              VOTO EM SEPARADO Nº     , DE 20 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 56, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Tenente Coimbra, o projeto sob epígrafe pretende Alterar a redação dos artigos 30 e 32 e acrescenta o §4º ao artigo 34, todos preconizados na Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974, que institui a caixa beneficente da Policia Militar, estabelece os regimes de pensão e de assistência médico-hospitalar e odontológica e dá providências correlatas.
No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emenda na Comissão de Constituição,  Justiça e Redação. Os autos foram, então, distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes as 158ª a 162ª sessões ordinárias nos termos regimentais, não recebendo emendas e substitutivos. 

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão De Administração Pública e Relações Do Trabalho, sobre o projeto de lei complementar para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de membro da Comissão da Administração Pública e Relações do Trabalho sou desfavorável ao Projeto de Lei Complementar pelos motivos a seguir.  

Em 29/11/2019 foi apresentado o PLC 84/2019 que tramitou pela Assembleia Legislativa e deu redundou na LC nº 1.353/2020, que promoveu as alterações e atualizações necessárias na Lei nº 452/74. 

O presente Projeto de Lei Complementar reestabelece a assistência odontológica como um serviço a ser prestado pelo Hospital Cruz Azul. Ocorre que o Hospital não dispõe de assistência odontológica, o que não se confunde com assistência médico-hospitalar. A Lei Complementar 1.353/2020 regula esta questão:

“Artigo 1º - Fica instituída, em conformidade com o disposto no artigo 12 do Decreto-lei n. 217, de 8 de abril de 1970, mediante fusão da Caixa Beneficente da Força Pública do Estado e da Caixa Beneficente da Guarda Civil de São Paulo, a Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado - CBPM.

§ 1º - A CBPM, como instituição essencialmente de assistência médico-hospitalar da Polícia Militar do Estado de São Paulo, é entidade de natureza autárquica, dotada de personalidade jurídica e de patrimônio próprio, sede e foro na cidade de São Paulo, vinculando-se à Secretaria de Segurança Pública. (NR)

- Artigo 1º com redação dada pela Lei Complementar nº 1.353, de 10/01/2020.
§ 2º - A CBPM prestará assistência jurídica, nos termos desta lei. (NR)

- § 2º com redação dada pela Lei Complementar nº 1.349, de 25/11/2019, entrando em vigor a partir de 01/01/2020.


§ 3º - Revogado

- § 3º revogado pela Lei Complementar nº 1.353, de 10/01/2020.
§ 4º - A CBPM poderá prestar os serviços de assistência odontológica e psicológica, mediante adesão e contribuição facultativa, aos contribuintes obrigatórios de que trata esta lei, aos respectivos beneficiários e aos funcionários da autarquia, observada a legislação em vigor. (NR)

§ 5º - Portaria do Superintendente da autarquia disciplinará os serviços de que trata o § 4º deste artigo e os termos em que serão prestados, assim como a respectiva contribuição, que será fixada de modo a preservar a manutenção do equilíbrio econômico, financeiro e atuarial do regime. (NR)

- §§ 4º e 5º acrescentados pela Lei Complementar nº 1.353, de 10/01/2020.”
Assim, se aprovada a redação do PLC 56 quanto à assistência odontológica, haverá um retrocesso e o não atendimento, pois, repita-se, a Cruz Azul é um hospital que não presta serviços odontológicos. A questão do tratamento odontológico já está bem normatizada conforme apontado acima. 

Sobre a inclusão entre os beneficiários da assistência médico-hospitalar os policiais militares que hoje figuram como contribuintes para assegurar a assistência médico-hospitalar de seus dependentes, causará impacto e desequilíbrio, senão vejamos:

· Atualmente a assistência médico-hospitalar dos policiais militares é prestada pelo Centro Médico da PM, sem que haja qualquer contribuição financeira por parte dos policiais militares. Se vingar a ideia do Deputado, a assistência passaria a ser prestada pela CBPM, mediante o desconto de uma contribuição do próprio PM;

· É desejo antigo de alguns setores do Governo em utilizar o HPM para atendimento médico geral, e não mais exclusivamente para os PM. Caso o projeto seja aprovado vai dar argumentos para a extinção do HPM, pois o Governo poderá usar como argumento que o PM poderá ser atendido na CRUZ Azul;

· Não é demais lembrar que as recentes alterações no sistema de saúde dos servidores públicos (IAMSPE) trouxeram situação mais gravosa aos servidores, desonerando o Estado;

· O presente PLC da forma com está apresentado agrava o desequilíbrio econômico-financeiro da assistência médico-hospitalar dos dependentes dos PM que é mantido exclusivamente com a contribuição dos próprios PM, sem qualquer contrapartida do Estado. Atualmente, a contribuição obrigatória de 2% dos PM e 1% das pensionistas gera uma receita de aproximadamente R$ 14.000.000,00/mês e a coparticipação (pagamento efetuado por aqueles que usam algum serviço) gera uma receita aproximadamente de R$ 4.000.000,00/mês. A CBPM em razão do termo de colaboração firmado com a CRUZ repassa em torno de R$ 19.000.000,00/mês, ou seja, mensalmente o valor arrecadado é insuficiente para atingir o repasse;

· O valor repassado pela CBPM (R$ 19.000.000,00/mês) é insuficiente para cobrir as despesas reais do atendimento médico-hospitalar dos dependentes. Mensalmente, este custo fica na ordem de R$ 20.000.000,00 a R$ 21.000.000,00, ou seja, o Hospital Cruz Azul entra com recursos próprios da subvencionar o atendimento.

· Acrescentar mais vidas para serem atendidas, sem contrapartida financeira tornará inviável o sistema como um todo e neste caso, o Hospital Cruz Azul não poderá continuar a prestar os serviços, lembrando que o Hospital é uma pessoa jurídica de direito privado.

Em face do exposto, manifestamo-nos desfavoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.° 56/2019.   

Sala das Comissões, em




DEPUTADO CORONEL TELHADA





        Relator 
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